PARECER Nº   723, de 2004

DE RELATOR ESPECIAL em substituição ao da  COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº. 1024, de 2003.




Adoto a manifestação exarada às  09 como meu PARECER, onde nos manifestamos pela aprovação da propositura em epígrafe e contrário à emenda apresentada pela CCJ. 

a) ROSMARY CORRÊA -  Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O REALTOR ESPECIAL





Da lavra do Nobre Deputado Wagner Salustiano, a propositura em epígrafe visa à instituição de cadastros dos condenados por crime contra a mulher.





Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 119ª à 123ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/10/2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos.





Remetida, por despacho do Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, às Comissão de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamentos.





Por requerimento do Nobre Deputado Vaz de Lima, a propositura tramita em regime de urgência.





Encaminhada que foi à Comissão de Constituição e Justiça, recebeu Parecer favorável, com emenda, aprovado pelos nobres Membros daquele Órgão.





Na continuidade do processo legislativo foi a propositura remetida a esta Comissão para que seja analisado e exarado parecer, pelo aspecto que nos cabe.





Destarte, visa claramente a propositura em epígrafe a proteção das mulheres, otimizando-se o trabalho da Polícia, Ministério Público e Poder Judiciário, colocando à disposição daqueles Órgãos informações inerentes a esta modalidade de violência, que, sem margem de erro, é a mais covarde, pois, na sua maioria acontece dentro do lar, sem testemunhas e, em vista das diferenças físicas, sem possibilidade de reação.





Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, parece-nos que a mesma não virá a aperfeiçoar o projeto, ao contrário a desvirtua da sua finalidade e do espírito da lei que impulsiona o Autor, incluindo nele, outras modalidades de crimes, que nada tem a ver com a idéia original.  Ademais, precisamos de um cadastro exclusivo e, não mais um cadastro geral, ao qual os Órgão apontados no presente já tem acesso.





Assim, somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 1024, de 2003, e CONTRÁRIOS à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 





a)  Rosmary Corrêa 
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